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NOTÍCIAS TJRJ  

 

Cartilha orienta vítimas de violência doméstica durante a pandemia 

 

TJRJ produz mais de 1 milhão de sentenças, decisões, despachos e atos 

cumpridos por servidores na semana de 27/4 a 3/5 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

Covid-19: município não pode impedir entrada e saída de morador que 
também tem domicílio em outro local 

 

O ministro Luiz Fux manteve medida liminar que reconheceu a um casal de Guarujá (SP) 

que também tem residência em outro município o direito de entrar e sair da cidade 

enquanto durar a pandemia da Covid-19, mesmo que a legislação local restrinja a entrada 

e a permanência no município praiano da chamada “população flutuante”. Segundo o 

ministro, não houve afronta ao entendimento do STF sobre a competência concorrente entre os entes federados para 

estabelecer medidas de prevenção e combate à pandemia. A decisão foi tomada na Reclamação (Rcl) 39976, julgada 

incabível. 

Duas residências 

De acordo com os autos, o casal tem residência em Suzano (SP), onde opera uma franquia dos Correios, e no 

Guarujá, onde passam os fins de semana. Ao deferir a liminar, o juízo da Vara da Fazenda Pública de Guarujá 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=kGCc%2B90%2BidXUjhhfa6IvvX0r3lROGtkRBwbfB04O%2BN0%3D&reserved=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo974.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7182988
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7183769
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7183769
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D442632%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C4118974c5e7749f562ab08d7f0ee1388%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242777643238151&sdata=lrqz3AOqHY58FzwTZoiA6cUAKMQqQDAqcObewamu5mI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D442632%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C4118974c5e7749f562ab08d7f0ee1388%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242777643238151&sdata=lrqz3AOqHY58FzwTZoiA6cUAKMQqQDAqcObewamu5mI%3D&reserved=0


considerou que, embora sejam pertinentes e legítimas as medidas da administração para combater a pandemia, o 

decreto municipal, ao tentar distinguir “domicílio” e “ocupação eventual”, teria aparentemente contrariado as normas 

do Código Civil (artigos 70 e 71), que entende, caso a pessoa tenha diversas residências, é possível considerar como 

domicílio qualquer uma delas. 

População flutuante 

Na reclamação ao STF, o município alega que a limitação temporária do ingresso da população flutuante na cidade, 

enquanto perdurar o estado de emergência, é justificada em razão do grande fluxo de pessoas oriundas de São Paulo, 

“epicentro da pandemia no país”. No seu entendimento, a Justiça estadual estaria afrontando a medida cautelar na 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 672. Na decisão, o relator, ministro Alexandre de 

Moraes, reconheceu a competência suplementar dos governos municipais para a adoção ou manutenção de medidas 

restritivas durante a pandemia, como, a imposição de distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de 

aulas e restrições a comércio, atividades culturais e circulação de pessoas. 

Competência municipal 

Ao analisar a decisão questionada, o ministro Fux observa que a competência municipal para adoção de medidas 

para o enfrentamento da pandemia da Covid-19 não foi negada. Segundo ele, o juízo interpretou o decreto municipal 

segundo os elementos fáticos anexados aos autos e concluiu que o beneficiário teria domicílio em Guarujá e, portanto, 

não poderia ter sua entrada no município impedida. 

O ministro destaca que o relator da ADPF 672 fez constar expressamente na decisão cautelar que o reconhecimento 

pelo STF da existência de competência concorrente entre os entes federativos para a adoção de medidas de 

enfrentamento à grave crise de saúde pública em curso não impediria o questionamento judicial da validade formal 

ou material de cada ato normativo específico. Segundo o ministro Fux, a Rcl 39976 é incabível, pois a liminar da 

Justiça estadual está de acordo com o precedente do Supremo. 

Veja a notícia no site 

 

Rede pede invalidação de nova regra da Funai sobre limites de terras indígenas 

 

O partido Rede Sustentabilidade questiona no Supremo Tribunal Federal (STF) a validade da Instrução Normativa 

(IN) 9/2020 da Fundação Nacional do Índio (Funai), vinculada ao Ministério da Justiça, que alterou as regras sobre 

requerimento, análise e emissão da Declaração de Reconhecimento de Limites de imóveis rurais privados. O relator 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 679 é o ministro Luiz Fux. 

De acordo com os autos, a norma anterior (Instrução Normativa 3/2012 da Funai) tinha a finalidade de fornecer aos 

proprietários de imóveis rurais a mera certificação de que foram respeitados os limites com os imóveis vizinhos onde 

vivem indígenas, sem a necessidade de que a área estivesse em processo de demarcação. Com as alterações, a 

Funai deverá emitir o documento somente para reservas e terras indígenas homologadas ou regularizadas por decreto 

presidencial, sem menção ao uso ou à vivência no solo. 
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Para o partido, a mudança fragiliza a proteção às terras indígenas e descumpre os critérios exigíveis pela Constituição 

Federal e por acordos internacionais. A Rede aponta desrespeito ao direito dos indígenas de serem ouvidos mediante 

consulta livre, prévia e informada e ao seu direito originário sobre as terras que tradicionalmente ocupam, por meio 

da qual são preservados sua cultura, seus valores e seu modo de vida. Por isso, pede a invalidação da IN 9/2020 por 

incompatibilidade com os preceitos constitucionais e o restabelecimento dos efeitos da IN 3/2012. 

Veja a notícia no site 

 

União deve entregar a Mato Grosso ventiladores pulmonares requisitados do fabricante 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou à Magnamed Tecnologia Médica S.A. que entregue ao Estado de Mato 

Grosso, no prazo de 48 horas, os 50 ventiladores pulmonares adquiridos pela Secretaria de Estado de Saúde, sob 

pena de multa diária de R$ 100 mil reais. O ministro concedeu pedido de tutela de urgência na Ação Cível Originária 

(ACO) 3393. 

Requisição 

Na ACO, o estado explica que, entre as medidas adotadas para estruturar os serviços de saúde pública a fim de suprir 

a demanda decorrente da pandemia associada ao coronavírus, adquiriu 50 ventiladores pulmonares da Magnamed. 

No entanto, a União, por intermédio do Departamento de Logística em Saúde do Ministério da Saúde, requisitou em 

caráter compulsório todos os ventiladores produzidos pela empresa, inclusive os adquiridos por Mato Grosso, e toda 

a produção dos próximos 180 dias. 

Ao pedir a invalidação do ato da União, o estado alega que o recebimento dos ventiladores pulmonares é 

imprescindível para que consiga combater a pandemia e reduzir a mortalidade decorrente da Covid-19. Argumenta 

que a autonomia reconhecida pela Constituição aos entes federativos impede que um delas assuma, mediante 

simples tentativa de requisição administrativa, o patrimônio, o quadro de pessoal e os serviços de outro. 

Comprometimento da autonomia 

O ministro Roberto Barroso reconheceu a plausibilidade jurídica na tese de que os ventiladores pulmonares adquiridos 

pelo estado constituem bens públicos, que não podem ser objeto de requisição administrativa, salvo na vigência de 

estado de defesa ou de sítio (artigo 5º, inciso XXV, da Constituição Federal), situações que não se estão presentes 

no momento. 

Segundo Barroso, por meio da requisição, a União pretende concentrar a disponibilidade e a distribuição dos 

equipamentos num cenário em que são notoriamente escassos. O relator ressaltou, no entanto, que, sem prejuízo do 

papel desempenhado pela União no planejamento de políticas públicas em âmbito nacional, essa competência deve 

ser exercida em coordenação com os entes federativos estaduais, municipais e distrital, corresponsáveis pela gestão 

do sistema único de saúde (SUS). “A tentativa de requisição unilateral de equipamentos essenciais ao enfrentamento 

de emergência sanitária adquiridos pelos estados-membros parece revelar o uso abusivo de tal prerrogativa pela 
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União, com potencial comprometimento da autonomia dos entes subnacionais e da competência comum para a 

adoção de medidas protetivas da saúde da população”, afirmou. 

Urgência 

Também está configurado, para Barroso, o requisito da urgência. Segundo o ministro, a indisponibilidade dos 

ventiladores adquiridos põe em risco a efetividade das estratégias de mitigação dos efeitos da pandemia traçadas 

pelo Estado de Mato Grosso, pois a ampliação do número de leitos de UTI terá utilidade reduzida sem os 

equipamentos necessários para o tratamento da insuficiência respiratória aguda. 

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 

Tribunal atinge 98.814 decisões em um mês e meio de trabalho remoto 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) alcançou um total de 98.814 decisões proferidas desde a implementação do 

trabalho remoto, em 16 de março, como medida de combate ao novo coronavírus (Covid-19). O tribunal manteve a 

prestação jurisdicional por meio de decisões monocráticas e sessões virtuais (até 3 de maio, foram realizadas 33 

sessões virtuais para julgamento de agravos e embargos de declaração). 

Nesta terça-feira (5), o STJ vai retomar as sessões ordinárias de julgamento. Por videoconferência, as seis turmas 

do tribunal se reunirão a partir das 14h. Os prazos processuais, que estavam suspensos em decorrência das medidas 

de prevenção da Covid-19, voltaram a correr nesta segunda-feira (4). 

Semelhantes aos encontros presenciais dos colegiados, as sessões por videoconferência – que serão transmitidas 

pelo YouTube – darão oportunidade de participação aos advogados que quiserem fazer sustentação oral ou suscitar 

questões sobre matéria de fato. 

Alta produtividade 

Das mais de 98 mil decisões proferidas pelo STJ entre 16 de março e 3 de maio, 79.663 foram terminativas. As demais 

foram decisões interlocutórias ou despachos no curso dos processos. 

Entre as classes processuais, as que mais tiveram decisões foram os agravos em recurso especial (34.783), os 

habeas corpus (19.203) e os recursos especiais (15.440). 

No caso das decisões terminativas, a maior parte foi proferida de forma monocrática (69.215), enquanto as restantes 

foram tomadas em sessões virtuais (10.448). 
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Veja a notícia no site 

 

Ordem para cumprir obrigação sob pena de multa é recorrível por falta de intimação pessoal do 
devedor 

 

A Terceira Turma decidiu que é cabível recurso contra o pronunciamento judicial que, na fase de cumprimento de 

sentença, determina a intimação do executado, na pessoa de seu advogado, para cumprir obrigação de fazer sob 

pena de multa. 

Para o colegiado, tal pronunciamento pode causar prejuízo à parte, por não ter sido observada a necessidade de 

intimação pessoal do devedor para a incidência da multa por descumprimento da obrigação de fazer. 

Na origem do caso, uma fundação de previdência privada foi condenada em ação de complementação de benefício. 

O juízo de primeira instância determinou a intimação da fundação para comprovar o pagamento da condenação em 

15 dias, sob pena da multa de 10% prevista no Código de Processo Civil (CPC), e ainda para, no mesmo prazo, 

implementar as suplementações revisadas, sob pena de multa arbitrada no dobro devido para cada mês vincendo, a 

partir da intimação. 

A fundação entrou com agravo de instrumento, alegando que a intimação ocorreu em nome de seus advogados, 

quando deveria ter sido feita pessoalmente. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), porém, rejeitou o recurso, 

sob o argumento de que o ato do juiz determinando a intimação para pagar não teria conteúdo decisório e, por isso, 

não seria recorrível. 

Intimação pessoal 

No recurso ao STJ, a fundação declarou que não estava questionando a intimação para efetuar o pagamento nos 

termos do CPC, mas apenas a necessidade de reforma da decisão para que fosse determinada a sua intimação 

pessoal, do contrário não poderia haver a cobrança da multa cominatória. 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, citou entendimento da Corte Especial do STJ segundo o qual o que 

torna um pronunciamento judicial irrecorrível não é a condição formal de despacho, mas o fato de seu conteúdo não 

ter o potencial de prejudicar a situação das partes. 

Nessa linha, o tribunal tem precedentes no sentido de que é incabível o agravo de instrumento contra despacho que 

determina a intimação do devedor para pagar ou ofertar bens à penhora, exatamente porque tal pronunciamento não 

contém carga decisória. 

No entanto, explicou a relatora, a determinação do juiz para que a fundação cumprisse a obrigação de fazer em 15 

dias, sob pena de multa, é apta a lhe causar prejuízo, uma vez que não houve a intimação pessoal. A necessidade 

da intimação pessoal para a incidência de multa por descumprimento de obrigação de fazer está refletida na Súmula 

410 do STJ. 
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Prejuízo duplo 

"A ordem judicial, ainda que contrária ao entendimento do STJ, produz plenamente seus efeitos até que seja 

invalidada. Então, num primeiro momento, revela-se o prejuízo causado à recorrente, que poderá ser compelida ao 

pagamento da multa, se não cumprir a obrigação no prazo estipulado pelo juízo de primeiro grau, ainda que não tenha 

sido, para tanto, devidamente comunicada por meio da sua intimação pessoal", afirmou a relatora. 

Ela disse que danos também podem se manifestar num segundo momento, neste caso para a parte contrária, na 

hipótese de eventual invalidação da ordem judicial. 

Nancy Andrighi afirmou que o TJMG se equivocou ao dizer que a intimação pessoal do devedor seria necessária 

apenas para ensejar a cobrança da multa pelo descumprimento da obrigação. Segundo ela, do entendimento fixado 

na Súmula 410 se extrai que a contagem do prazo para o cumprimento da decisão, sob pena de incidência da multa 

arbitrada, começa a partir da intimação pessoal do devedor. 

"Tendo sido essa a questão trazida a debate neste recurso especial, há de ser reformado o acórdão recorrido, a fim 

de que se determine, desde logo, a intimação pessoal da recorrente para o cumprimento da obrigação de fazer", 

concluiu a ministra. 

Leia o acórdão. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

STJ e DPU assinam acordo de cooperação para dar tratamento adequado a pedidos de presos 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e a Defensoria Pública da União (DPU) assinaram acordo de cooperação técnica 

para implementar um canal direto de comunicação entre os dois órgãos, com o objetivo de proporcionar assistência 

judiciária e orientação jurídica de forma integral e gratuita, concretizando o disposto nos artigos 1º, 5º e 134 da 

Constituição Federal, na Lei Complementar 80/1994 e na Resolução CNJ 62/2009. 

O acordo permitirá racionalizar e padronizar o fluxo de certos documentos de natureza criminal no STJ (cartas de 

presos e habeas corpus que não podem ser julgados no tribunal), para promover o processamento dos pedidos de 

maneira mais rápida, com seu encaminhamento automático à DPU –  órgão que possui legitimação constitucional 

para tutelar os direitos envolvidos. 

A parceria institucional – assinada pelo presidente da corte, ministro João Otávio de Noronha, e pelo Defensor Público-

Geral da União, Gabriel Faria Oliveira – valerá de 20 de abril de 2020 a 19 de abril de 2025. 

"O acordo firmado amplia a cooperação entre o STJ e a DPU com vistas à modernização institucional, à capacitação 

profissional e ao intercâmbio de informações por meio de um canal direto de comunicação entre os dois órgãos, 
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selando a cooperação já existente e, ao mesmo tempo, abrindo novas oportunidades de ações conjuntas", destacou 

Noronha. 

Correspondência 

Na prática, com a criação desse novo canal de comunicação entre os dois órgãos, o STJ poderá repassar diretamente 

à Defensoria Pública da União as correspondências recebidas no protocolo judicial do tribunal relativas aos cidadãos 

presos que estão em busca de revisão de processos, benefícios penais ou providências correlatas. 

Também poderão ser enviados diretamente à DPU os pedidos de habeas corpus formulados por cidadãos em causa 

própria ou em favor de outras pessoas, quando for verificada a incompetência do STJ. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Determinada suspensão de prazos administrativos relacionados à certificação de entidade 
beneficente 

 

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho determinou a suspensão provisória dos prazos dos processos administrativos 

relativos à Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social (Cebas) em tramitação no Ministério da 

Educação. 

A suspensão – pedida pela Associação Nacional de Educação Católica do Brasil, pela Associação Brasileira de 

Instituições Educacionais Evangélicas e pelo Fórum Nacional das Instituições Filantrópicas – é válida até que a 

Primeira Seção julgue o mérito do mandado de segurança impetrado pelas entidades. 

Segundo as impetrantes, as medidas de isolamento social decretadas para combater a pandemia do novo coronavírus 

(Covid-19) criaram dificuldades para a obtenção de documentos, e a manutenção do cronograma faria com que várias 

entidades perdessem os prazos para protocolar pedidos de renovação, requerimentos complementares, recursos 

administrativos e outras peças necessárias à manutenção do certificado. 

A União sustentou que a medida requerida não seria necessária, pois, apesar de mantido o cronograma, já estão 

suspensos eventuais indeferimentos administrativos. 

Municípios menores 

Ao analisar o pedido, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho comentou que a situação de dificuldades descrita no 

mandado de segurança, vivenciada por toda a população mundial em razão da Covid-19, é inédita e desafiadora. Ele 

disse que, nesse quadro, não é possível fechar os olhos para a realidade de muitos municípios, onde a estrutura de 

serviços digitais nem sempre é a ideal. 

"Estamos falando de instituições de ensino de grande porte, situadas nas grandes metrópoles do país, mas também 

de instituições de menor porte, de municípios menores, sem tanto investimento e que, para se municiar da 
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documentação indispensável à manutenção da Cebas, necessitam ir aos balcões de atendimento das autarquias e 

sedes de administração locais, onde nem sempre são atendidas com a desejável presteza", afirmou. 

Segundo o ministro, no contexto do isolamento social, o trabalho remoto pode até funcionar muito bem na 

administração federal, mas não é tão eficiente em pequenos municípios do interior do Brasil. 

Providência insuficiente 

Napoleão Nunes Maia Filho lembrou que, em atenção a essa realidade, muitos órgãos públicos adotaram a suspensão 

ou postergação de prazos. Entre os exemplos, citou o Ministério da Cidadania, que adiou a data para a apresentação 

dos documentos referentes ao Cebas para 30 de setembro. 

"Embora possa ser eficaz, para algumas implicações legais, a suspensão do indeferimento administrativo de pedidos 

formulados na plataforma da Cebas no Ministério da Educação, a medida não parece suficiente para impedir reflexos 

na esfera jurídica das instituições de ensino que pretendam, por exemplo, manter a regularidade de documentos com 

vencimento próximo, cujo não cumprimento, embora não conduza a um indeferimento, pode suspender a parceria 

com o poder público" – explicou o ministro ao justificar a concessão da tutela de urgência. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Pleno do STJ se reúne nesta terça-feira (5) para eleger próximo presidente 

 

O Pleno do Superior Tribunal de Justiça (STJ) se reúne nesta terça-feira (5), às 18h, em sessão por videoconferência, 

para a eleição do presidente e do vice-presidente da corte para o biênio 2020-2022. Os mandatos do atual presidente, 

ministro João Otávio de Noronha, e da vice-presidente, ministra Maria Thereza de Assis Moura, encerram-se em 

agosto. 

A sessão será transmitida ao vivo pelo canal do tribunal no YouTube. 

Na mesma sessão, o Pleno deve escolher o próximo corregedor nacional de Justiça – cargo do Conselho Nacional 

de Justiça atualmente ocupado pelo ministro Humberto Martins. Também serão eleitos os próximos diretores da 

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam) e da Revista do STJ, funções atualmente 

exercidas pelos ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques, respectivamente. 

O Pleno é composto por todos os 33 ministros do tribunal.  

 

 

Veja a notícia no site 
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Presidente do STJ lamenta morte do ministro aposentado do TCU Guilherme Palmeira 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, emitiu nota de pesar pela morte 

do ministro aposentado do Tribunal de Contas da União (TCU) e ex-governador de Alagoas Guilherme Palmeira, 

ocorrida nesta segunda-feira (4). 

Nota da Presidência 

Em sua rica trajetória de mais de 50 anos na vida pública, Guilherme Palmeira ocupou com grande êxito diversos 

cargos relevantes da República – foi prefeito de Maceió, senador e governador de Alagoas. Homem de múltiplos 

saberes, especialista em direito internacional público e privado, tornou-se ministro do Tribunal de Contas da União 

em 1999, ocupando com destaque o posto de presidente da corte em 2006. 

O falecimento de Guilherme Palmeira deixa entre nós um sentimento de profunda tristeza, mas também de gratidão 

e reconhecimento pelo legado de seus 81 anos de vida.  

Em nome do Superior Tribunal de Justiça, manifesto condolências aos familiares, amigos e a todos que o admiravam. 

João Otávio de Noronha 

Presidente do STJ 

 

 

Veja a notícia no site 

 

I Jornada de Direito e Processo Penal promove live sobre prisão preventiva 

 

O Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (CEJ/CJF) vai apresentar nesta quinta-feira (7), às 

17h, uma live da I Jornada de Direito e Processo Penal, para discussão do tema "Prisão preventiva". 

O evento virtual terá a participação da ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Maria Thereza de Assis Moura, 

da professora Marta Saad e do juiz federal Daniel Marchionatti Barbosa. 

A I Jornada de Direito e Processo Penal está prevista para o período de 12 a 14 de agosto, no auditório do CJF, em 

Brasília. 

A transmissão do evento desta quinta-feira será pelo canal do CJF no YouTube. 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FI-Jornada-de-Direito-e-Processo-Penal-promove-live-sobre-prisao-preventiva.aspx&data=02%7C01%7C%7C7b54ee53b2094efc8e0308d7f0ff86fb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242852588145168&sdata=W%2Bn1yJjpfkDtS86k6veIIeBtc539yOMoPO5WUAlC8iI%3D&reserved=0
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Informativo de Jurisprudência trata de ação sobre plano de saúde de autogestão empresarial 

 

A Secretaria de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) divulgou a edição 668 do Informativo de 

Jurisprudência, com destaque para dois casos julgados. 

Em um deles, a Segunda Seção decidiu, por maioria, que compete à Justiça comum julgar as demandas relativas a 

plano de saúde de autogestão empresarial, exceto quando o benefício for instituído em contrato de trabalho, 

convenção ou acordo coletivo – hipótese em que a competência será da Justiça do Trabalho, ainda que figure como 

parte trabalhador aposentado ou dependente do trabalhador (REsp 1.799.343). 

No segundo caso, a Terceira Turma entendeu, por unanimidade, que não cabe agravo de instrumento contra a decisão 

que aplica multa por ato atentatório à dignidade da Justiça no caso de não comparecimento à audiência de conciliação 

(REsp 1.762.957). 

Conheça o Informativo 

O Informativo de Jurisprudência divulga periodicamente notas sobre teses de relevância firmadas nos julgamentos do 

STJ, selecionadas pela repercussão no meio jurídico e pela novidade no âmbito do tribunal. 

Para visualizar as edições, acesse Jurisprudência > Informativo de Jurisprudência, a partir do menu no alto da página. 

A pesquisa de informativos anteriores pode ser feita pelo número da edição ou pelo ramo do direito. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Presidente do STJ participa de webinário para discutir ações do tribunal durante pandemia 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, participou nesta segunda-feira 

(4) de um webinário promovido pelo Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (Cesa) para discutir a atuação 

do tribunal em tempos de pandemia do novo coronavírus. 

O evento foi moderado pelo presidente do Cesa, Carlos José Santos da Silva, e pela advogada Patrícia Rios. 

Noronha destacou o bom funcionamento do STJ com as medidas adotadas para a contenção do coronavírus. Como 

exemplo, citou a alta produtividade do tribunal desde que os ministros, servidores e colaboradores passaram a atuar 

em regime de teletrabalho. 

Ele disse que o país atravessa um momento delicado porque, além da Covid-19, há desentendimentos entre altas 

figuras da República. Segundo o ministro, é preciso bom senso para preservar a democracia e o bom funcionamento 

das instituições. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FInformativo-de-Jurisprudencia-trata-de-acao-sobre-plano-de-saude-de-autogestao-empresarial.aspx&data=02%7C01%7C%7C7b54ee53b2094efc8e0308d7f0ff86fb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242852588165155&sdata=Dt8%2BVQp3F0jCJcnlKnjCKjOxT%2B%2FJCWBVkKk3KYj5zx4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fjurisprudencia%2Fexterno%2Finformativo%2F&data=02%7C01%7C%7C7b54ee53b2094efc8e0308d7f0ff86fb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242852588175151&sdata=z2NstkpgfoGLLgbxDVL44XeA30xOGUDMpfnG7rp0Ni4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fjurisprudencia%2Fexterno%2Finformativo%2F&data=02%7C01%7C%7C7b54ee53b2094efc8e0308d7f0ff86fb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242852588175151&sdata=z2NstkpgfoGLLgbxDVL44XeA30xOGUDMpfnG7rp0Ni4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1911875%26num_registro%3D201803016727%26data%3D20200318%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C7b54ee53b2094efc8e0308d7f0ff86fb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242852588185147&sdata=lkG79yCRLo9pY2UWbuEPMKKa%2B64CdzCf2ve3ISboEWk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1920945%26num_registro%3D201802214730%26data%3D20200318%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C7b54ee53b2094efc8e0308d7f0ff86fb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242852588185147&sdata=8gjQaaqAoH2zjY68WxOxsLQPZk2p6QWkNoglna0PR6s%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FInformativo-de-Jurisprudencia-trata-de-acao-sobre-plano-de-saude-de-autogestao-empresarial.aspx&data=02%7C01%7C%7C7b54ee53b2094efc8e0308d7f0ff86fb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242852588195144&sdata=OUODa2U%2BEcCi41wElJyZ5wIhVTuNIsJN1Rj8xJgkEUo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FPresidente-do-STJ-participa-de-webinario-para-discutir-acoes-do-tribunal-durante-pandemia.aspx&data=02%7C01%7C%7Cbfc99d389e704d2a3a6508d7f1104b88%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637242924624680550&sdata=TeQ5jWzYsXHSxE1r%2BvBIvno5NpGgPbIvL%2BK%2BlM2KBGM%3D&reserved=0


"Vigora no STJ a intenção de fazer o melhor para a Justiça, para que esta seja justa, célere e eficaz", comentou 

Noronha sobre o papel do tribunal nesse período. 

Monocratização 

Questionado sobre a quantidade de decisões monocráticas desde que o tribunal adotou as medidas de isolamento 

social – uma possível preocupação dos advogados, segundo Patrícia Rios –, o ministro afirmou que os tribunais 

existem essencialmente para serem órgãos colegiados. 

A "monocratização", explicou, decorre do grande volume de demandas que chegam às cortes, muitas vezes tratando 

de controvérsias jurídicas sobre as quais já existe entendimento consolidado. Nessas situações, o relator pode julgar 

monocraticamente o recurso, aplicando a jurisprudência. 

"O acesso às cortes superiores no Brasil é muito mais amplo do que em outros países. Sempre há tensão entre 

magistratura e advocacia quanto ao número de recursos, e ninguém fica contente com uma decisão adversa", 

comentou o ministro. 

Noronha afirmou que a qualidade dos julgamentos em todos os tribunais precisa melhorar, e que o excesso de serviço 

não autoriza abuso no que diz respeito às decisões monocráticas. 

Para ele, seria "uma aberração" julgar de forma monocrática uma questão que não estivesse pacificada no tribunal. 

Videoconferência 
O presidente do STJ disse que, exatamente por esse motivo, o tribunal instituiu as sessões por videoconferência, de 

modo que os colegiados possam retomar os julgamentos sem comprometer o isolamento social. Ele lembrou que os 

advogados participarão de forma ativa dos julgamentos, e que tudo será transmitido pelo YouTube, para assegurar 

a transparência. As primeiras sessões ordinárias das turmas acontecem nesta terça-feira (5), a partir das 14h. 

Noronha comentou também sobre o ativismo judicial e disse que, assim como não é papel do Congresso Nacional 

julgar um recurso especial ou conceder habeas corpus, não cabe ao Judiciário criar leis. 

"O ativismo judicial no Brasil cria a anarquia jurídica, e ficamos às vezes nos perguntando qual direito será modificado 

amanhã", afirmou Noronha ao assinalar que temas que já passaram pelo Congresso e foram rejeitados ou 

propositalmente omitidos não devem ser retomados por meio de decisões judiciais. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fbdjur.stj.jus.br%2Fjspui%2Fbitstream%2F2011%2F141989%2FRes_9_2020_PRE.pdf&data=02%7C01%7C%7Cbfc99d389e704d2a3a6508d7f1104b88%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637242924624690549&sdata=SMoDPrIMGXoo6%2BqDs2bXng8p%2B9MNDfSEl%2FyMmS%2BmRlE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.youtube.com%2Fstjnoticias&data=02%7C01%7C%7Cbfc99d389e704d2a3a6508d7f1104b88%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637242924624690549&sdata=jeeypj0l6LKNDaBQHb6k7QlkpkcWNVvXPVWMj79noFw%3D&reserved=0
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Nove estados recebem curso online para conciliador e mediador 

 

Plataforma de videoconferência viabilizou 20 mil reuniões 

 

Alternativas penais e egressos são temas de novas publicações 

 

Fonte: CNJ 

                             

JULGADOS INDICADOS 
 

0020489-58.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Carlos Azeredo de Araújo 

Cuida-se de mandado de segurança em que figura como impetrante ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS 

LOCADORAS DE AUTOMÓVEIS - ABLA, apontado como impetrado e autoridade coatora o EXMO SR 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NITERÓI. A ABLA propõe a presente ação mandamental para pedir ao Poder 

Judiciário Fluminense que assegure a execução de atividade que entende ser essencial à população que reside 

no Município de Niterói, alegando ser o serviço que presta indispensável no atual contexto de combate à 

pandemia do novo coronavírus (COVID-19). A impetrante é associação que representa as locadoras de veículos 

automotores, empresas que estão com as suas atividades suspensas em Niterói, em razão da recente edição 

do Decreto Municipal n° 13.521, de 24 de março de 2020, ato normativo exarado pela autoridade coatora, que 

determina o imediato fechamento de alguns estabelecimentos comerciais situados no Município, conforme doc. 

2 do anexo. 

(...) 

Dessa forma, INDEFIRO A LIMINAR pretendida nesse momento processual, porque a meu ver é mais importante 

mantermos o menor número de pessoas circulando pelas ruas, na razão inversa dos lucros comerciais 

(...) 

Leia mais... 

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto rio nº 47413 de 4 de maio de 2020 - Dispõe sobre a estrutura organizacional da Secretaria Municipal 

de Saúde - SMS. 

 

https://www.cnj.jus.br/nove-estados-recebem-curso-online-para-conciliador-e-mediador/
https://www.cnj.jus.br/plataforma-de-videoconferencia-viabilizou-20-mil-reunioes/
https://www.cnj.jus.br/alternativas-penais-e-egressos-sao-temas-de-novas-publicacoes/
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A9A709DE185A620890C2F005F6F5298FC50C23241057&USER=


 

 

Fonte: DOERJ 

 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: ra por serem extraídos de fonte original. 
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